
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 218.713 - SP (2011/0221213-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RENATA OKANO GIMENTES - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DENIS SANTOS COSTA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO PELO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. BICICLETA AVALIADA EM R$ 350,00. MEIO 
DE TRANSPORTE DA VÍTIMA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ELEVADO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA 
DO PACIENTE. VALOR QUE NÃO PODE SER TIDO POR IRRISÓRIO. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

– Para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, de forma cumulada, os seguintes vetores: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (cf.: HC 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa, DJe de 18.9.2012).

–  In casu, a conduta do paciente não pode ser considerada um 
indiferente penal tendo em vista tratar-se de tentativa de furto de uma bicicleta 
utilizada como meio de transporte pela vítima, avaliada em R$ 350,00, valor que 
não pode ser tido como irrisório.

–  Ademais, o rompimento de obstáculo para a realização do furto 
constitui um plus de reprovabilidade na conduta do paciente, o que, no caso 
concreto, impede o reconhecimento do crime de bagatela.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
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votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior 

(Presidente), Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Brasília, 06 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 218.713 - SP (2011/0221213-2)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RENATA OKANO GIMENTES - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DENIS SANTOS COSTA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de DENIS SANTOS COSTA, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi denunciado pela prática do crime 

previsto no art. 155, § 4º, I, c/c o art. 14, II, ambos, do Código Penal (tentativa de furto 

qualificado pelo rompimento de obstáculo de uma bicicleta avaliada em R$ 350,00)

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem, na qual se buscava o trancamento da ação penal bem como a 

suspensão condicional do processo (fls. 35/37).

No presente writ o impetrante sustenta a ausência de tipicidade material da 

conduta do paciente, tendo em vista a aplicação do princípio da insignificância. Pugna pelo 

reconhecimento da extinção da punibilidade com base no art. 386, III, do CPP.

Indeferida a liminar às fls. 44.

Nas informações prestadas às fls. 53/122, verifica-se que, em 29.08.2011, foi 

proferida sentença condenando o paciente às penas de 8 (oito) meses de reclusão, em 

regime aberto, substituída a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos 

consistente em prestação de serviços à comunidade, tendo a defesa apelado da decisão.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 

125/128).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 218.713 - SP (2011/0221213-2)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e 

da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
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[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

Busca-se na presente impetração, o reconhecimento da atipicidade material da 

conduta do paciente (tentativa de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo de uma 

bicicleta utilizada pela vítima como meio de transporte, avaliada em R$ 350,00) pela aplicação 

do princípio da insignificância.

O Supremo Tribunal Federal já consagrou o entendimento de que, para a 

aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma cumulada, os 

seguintes vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 

social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 

inexpressividade da lesão jurídica provocada (cf.: HC 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. 

Joaquim Barbosa, DJe de 18.9.2012).

In casu, verifica-se que a ação praticada revela lesividade suficiente para 

justificar a persecução penal, bem como a condenação posteriormente imposta. Isso porque 

o furto tentado de uma bicicleta utilizada como meio de transporte pela vítima e avaliada em 

R$ 350,00, valor que não pode ser tido como irrisório, não deve ser tratada como um 

indiferente penal, na medida em que a falta de repressão a tais condutas representaria 

verdadeiro incentivo a pequenos delitos que, no conjunto, trariam desordem social.

Ademais, o rompimento de obstáculo para a realização do furto constitui um 

plus de reprovabilidade na conduta do paciente, o que impede o reconhecimento do crime de 

bagatela.

Dessa forma, não atendido o requisito do reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente e a inexpressividade da lesão jurídica, não há como reconhecer a 

atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio da insignificância. 
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Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
APELAÇÃO JULGADA. PRIVILÉGIO RECONHECIDO. PRESENTE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ARMÁRIO, MESA COM 
CADEIRAS, VENTILADOR, JOGOS DE LENÇÓIS E MANGUEIRA DE 
JARDIM. PORTA DO LOCAL. ARROMBADA. CADEADO. QUEBRADO. 
MAIOR DISPÊNDIO DO OFENDIDO. PLUS DA CONDUTA DELITIVA. 
TIPICIDADE MATERIAL. EXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INOCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material.

(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do 
relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público" (HC n.º 
84.412- 0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).

3. No caso, o paciente, mediante rompimento de obstáculo, 
consistente no arrombamento de uma porta frontal da residência da 
vítima, subtraiu um armário com caneca de chopp, uma mesa com quatro 
cadeiras, um ventilador usado, três jogos de lençóis e uma mangueira de 
jardim, perfazendo o valor de R$ 163,00 (cento e sessenta e três reais).

4. Não é insignificante a conduta descrita, cuja ação 
demandou para o ofendido - hipossuficiente na análise das instâncias de 
origem - o dispêndio ainda com o conserto da porta de sua residência, eis 
que o increpado, para obter os itens, arrombou a porta e quebrou o 
cadeado, abrangendo o ato, inclusive, a venda dos bens para uma loja.

5. Tais características demonstram um plus de 
reprovabilidade suficiente para ensejar a tipicidade material, não havendo 
como reconhecer o caráter bagatelar do comportamento imputado, pois a 
afetação do bem jurídico tutelado não se mostra ínfima.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 277.214/RS, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 16/12/2013).

HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO 
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CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 

jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de 
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso em ação cabível, salvo nas hipóteses de 
flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia jurídica.

2. A despeito da subsunção formal de um tipo penal a uma 
conduta humana, é possível concluir-se pela atipicidade material da conduta, 
por diversos motivos, entre os quais a ausência de ofensividade penal do 
comportamento verificado.

3. Não se sustenta, no processo penal atual, a ideologia 
mecanicista da aplicação da lei, motivo pelo qual se exige a singularização do 
caso julgado, de modo a construir-se artesanalmente a decisão, externando, 
mercê da suficiente motivação do ato, as razões que levaram o órgão 
competente a, apreciadas as questões fáticas, com suas particularidades, 
escolher, entre as possíveis interpretações jurídicas, a que melhor o conduziu à 
justa aplicação do direito ao caso concreto.

4. Levando em conta as exigências de uma leitura diferenciada do 
conflito de natureza penal - dadas as peculiaridades que distinguem a jurisdição 
penal da civil -, não há de se fechar o juiz criminal aos mandados de otimização 
que derivam de princípios que interferem na atividade punitiva do Estado, 
máxime aqueles que subjazem à ideia da necessidade, como base justificadora 
e legitimadora da sanção penal.

5. No caso dos autos, o paciente, na companhia de duas 
pessoas, entre elas um adolescente, subtraiu, mediante rompimento de 
obstáculo, 6 sacos de cimento - com valor de R$ 114,00 -, além de uma 
carriola, pertencentes à vítima, agente funerário.

6. Conjugados tais fatores - valor da res furtiva que não é de 
todo inexpressivo, concurso de agentes com participação de adolescente, 
bem como o rompimento de obstáculo -, caracteriza-se a tipicidade 
material da conduta, a merecer a intervenção do direito penal.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 216.934/MS, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 10/12/2013)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FURTO 
QUALIFICADO, MEDIANTE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ (ART. 
155, § 4º, I, CP). INEXISTÊNCIA DE REDUZIDÍSSIMO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO AGENTE. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE, A ENSEJAR A CONCESSÃO 
DA ORDEM, DE OFÍCIO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...].
V. Após o paradigmático voto do Ministro CELSO DE MELLO, 
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nos autos do HC 84.412/SP, a orientação jurisprudencial sedimentou-se no 
sentido de que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores, a saber: a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada (STF, SEGUNDA TURMA, DJU de 19/11/2004).

VI. Na forma do aludido precedente do STF (HC 84.412/SP, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, DJU de 19/11/2004), para a aplicação do princípio 
da insignificância, a afastar a tipicidade material da conduta, devem ser 
considerados os vetores ali mencionados, e não apenas o valor do bem ou a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada, como pretende o impetrante.

VII. Tratando-se, no caso, de furto qualificado, mediante 
rompimento de obstáculo - arrombamento da janela da residência da 
vítima, para obter acesso ao imóvel -, no qual restou subtraído 01 botijão 
de gás, avaliado em R$ 60,00 (sessenta reais), não se pode considerar 
reduzidíssimo o grau de reprovabilidade do comportamento do agente, 
fundamento que, por si só, afasta a possibilidade de aplicação do 
princípio da insignificância, e, por conseguinte, o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta. Precedentes do STJ.

VIII. Habeas corpus não conhecido (HC 266.107/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 13/12/2013).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0221213-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 218.713 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  16202010  20110000121349  75079052011  750790520118260000

EM MESA JULGADO: 06/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RENATA OKANO GIMENTES - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DENIS SANTOS COSTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Assusete Magalhães e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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